PARECER Nº 581, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO,  SOBRE A MOÇÃO n( 28, de 2015

De autoria do nobre Deputado Itamar Borges, a moção em epígrafe pretende apelar aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, assim como para os líderes de partidos políticos com representação nas respectivas Casas Legislativas, para que empreendam esforços no sentido de apreciar e aprovar a Proposta e Emenda à Constituição n° 10, de 2011, de autoria do Deputado Luiz Fernando Machado, que institui a obrigatoriedade de elaboração e o cumprimento de plano de metas pelo Poder Executivo municipal, estadual e federal, com base nas propostas da campanha eleitoral. 

A propositura permaneceu em pauta, nos dias correspondentes às 31ª a 35ª sessões ordinárias, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento interno, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 1°, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Verifica-se que o intuito da presente moção é clamar pela apreciação e aprovação do Projeto de Emenda Constitucional n° 10, de 2011, para que seja instituída a obrigatoriedade de elaboração de Plano de Metas referente aos quatro anos de mandato dos chefes do Poder Executivo, em todas as esferas.

Com efeito, conforme destacado na justificativa, o plano de metas permitiria significativo avanço na gestão administrativa. Assim, haveria maior previsibilidade das ações, elegendo-se as prioridades a serem atendidas ao longo dos quatro anos seguintes e permitindo ainda uma maior eficiência nas ações do Poder Executivo. 

Ademais, trata-se de medida importantíssima para a democracia no país, pois prevê que sejam realizadas audiências públicas para o debate do plano de metas, envolvendo assim toda a sociedade civil no direcionamento e estabelecimento de políticas.

Portanto, o apelo aos chefes das Casas Legislativas da esfera federal e aos líderes dos partidos políticos com representação nas respectivas casas revela-se adequado, uma vez que se trata de moção que tem por objetivo final a aprovação de emenda à Constituição Federal.

Pelas razões expostas, somos favoráveis à aprovação da moção no 28 de 2015, nos termos propostos. 

a) Milton Vieira – Relator
Aprovado conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 30/6/2015.
a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Gilmaci Santos – Célia Leão – Afonso Lobato – Caio França – Professor Auriel – Milton Vieira


